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SINOPSE

Este estudo surge com o intuito de verificar os efeitos das mudanças normativas 
recentes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em especial a 
inserção da agricultura como público a ser priorizado na aquisição de alimentos, sobre 
seu potencial de contribuição para a agenda da segurança alimentar e nutricional 
(SAN) no país. Para isso, optou-se por uma análise das compras efetuadas em 
nome do programa com vistas a identificar se os alimentos fornecidos atendem aos 
requisitos necessários de promoção da alimentação adequada e saudável, para 2016. 
Os alimentos informados nessa base foram classificados por grupos alimentares, 
conforme lista de classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
e pela classificação utilizada pelo Guia Alimentar para a População Brasileira, que 
define os alimentos em cinco grupos: in natura, minimamente processado, ingrediente 
culinário, processado e ultraprocessado. Os números analisados permitem dizer que 
o fornecimento de produtos da agricultura familiar para o PNAE, além de garantir um 
suprimento alimentar mínimo a alunos de diversas idades e de favorecer o aprendizado 
ao contribuir para a assiduidade dos estudantes, também tem auxiliado na formação 
de hábitos alimentares saudáveis entre os beneficiados.

Palavras-chave: segurança alimentar e nutricional; alimentação escolar; agricultura 
familiar; políticas públicas; desenvolvimento sustentável.

ABSTRACT

This study is intended to verify the effects of recent regulatory changes in the National 
School Feeding Program (Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE), in 
particular the insertion of agriculture as a public to be prioritized in the purchase of 
food, on its potential contribution to the food security agenda and nutrition in the country. 
For this, we opted for an analysis of purchases made on behalf of the program in order 
to identify whether the food supplied met the necessary requirements for promoting 
adequate and healthy food, for 2016. The foods informed on this basis were classified by 
food groups, according to the IBGE classification list and also by the new classification, 
used by the Food Guide for the Brazilian Population, which classifies foods into five groups: 
in natura, minimally processed, culinary ingredient, processed and ultra-processed. The 
numbers analyzed allow us to say that the supply of products from family farming to  
the PNAE, in addition to guaranteeing a minimum food supply to students of different 
ages and favoring learning by contributing to the attendance of students, has also helped 
in the formation of healthy eating habits among the beneficiaries.

Keywords: food and nutrition security; school meals; family farming; public policy; 
sustainable development.
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1 INTRODUÇÃO

Em 1934, Pedro Escudero, no livro Leis da Alimentação, recomendou que, para ser 
considerada saudável, uma dieta alimentar deveria ser “qualitativamente completa, 
quantitativamente suficiente, harmoniosa em sua composição e adequada à sua finali-
dade e a quem se destina” (Martinelli e Cavalli, 2019, p. 4252). Essas recomendações se 
mantiveram ao longo dos anos como diretrizes estratégias de promoção da alimentação 
saudável, tornando-se, inclusive, diretrizes de políticas públicas de saúde e nutrição.

Contudo, as pesquisas domiciliares mais recentes indicam que a população  
brasileira vem seguindo as tendências mundiais de alimentação, com diminuição do con-
sumo de alimentos considerados básicos e tradicionais, como arroz, feijão e mandioca, 
enquanto se aumenta a procura por produtos com maior grau de processamento industrial 
e adição de componentes químicos, como biscoitos, refrigerantes, embutidos e refeições 
prontas. Tal padrão alimentar tem como consequência o agravamento dos problemas 
nutricionais, uma vez que a má nutrição é o fator de risco que mais contribui para a 
mortalidade e o segundo fator que mais contribuiu para os anos de vida perdidos no 
país (Malta et al., 2017). Ademais, as doenças crônicas não transmissíveis (doenças 
cardiovasculares, diabetes e câncer) e as morbidades relacionadas à má alimentação 
interferem na qualidade de vida da população, além de resultar maiores custos ao sis-
tema de saúde (Alcalde e Kirsztajn, 2018; Bahia e Araújo, 2014; Bento, Esteves e França, 
2015; Glopan, 2016; Popkin, 2006; Ribeiro, Jaime e Ventura, 2017; Siqueira, Siqueira-Filho 
e Land, 2017; Withrow e Alter, 2011).

Tudo isso nos leva a pensar na necessidade de ações intersetoriais que estimulem 
a produção e o consumo de alimentos saudáveis. Porém, não se trata de uma tarefa 
trivial, dado que as escolhas alimentares são processos complexos, influenciadas por 
fatores biológicos, sociais, culturais e econômicos (Claro e Monteiro, 2010).

Diante desses apontamentos, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
ganha contornos estratégicos no Brasil. Ele é considerado o principal programa nutri-
cional do país, presente em todos os municípios, com média de mais de 40 milhões de 
refeições diárias servidas durante o período letivo a alunos da rede pública de educação 
básica, majoritariamente crianças e adolescentes de famílias pobres e mais vulneráveis 
a problemas de insegurança alimentar (Silva, 2019). Além da alimentação em si, há 
também o caráter pedagógico do programa, com ações de educação alimentar que 
auxiliam na formação de novos hábitos alimentares nesses alunos (Gonçalves et al., 
2015; Paiva, Freitas e Santos, 2012; Siqueira et al., 2014; Teo e Monteiro, 2012).
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O PNAE tem suas origens nos anos 1950 e, desde então, passou por diversos 
aprimoramentos normativos que foram, gradativamente, elevando seu potencial de 
intervenção e cobertura social, conforme demonstrou Silva (2019). A última grande 
mudança veio com a Lei no 11.947/2009, que instituiu uma série de alterações, entre 
as quais se destaca uma nova regra de compras públicas para a alimentação escolar 
que prioriza a inserção de fornecedores da agricultura familiar.1 Trata-se do estabe-
lecimento de um patamar mínimo de 30% dos repasses financeiros recebidos pelas 
Entidades Executoras (EEx) – secretarias estaduais e municipais de educação – para 
a aquisição de produtos diretamente de agricultores familiares e de suas organizações 
coletivas. Essa decisão está em consonância com autores que defendem a valorização 
da agricultura familiar como diretriz de justiça social para a promoção da alimentação 
adequada, além de favorecer a proteção da agrobiodiversidade (Leão e Recine, 2011; 
Martinelli e Cavalli, 2019; Martínez-Milán et al., 2022; Silva, 2015).

Desde a inserção dessa regra de compras, a despeito das dificuldades opera-
cionais para sua viabilização, tem-se observado uma trajetória crescente de adesão 
dos estados e municípios, com a elevação gradativa do volume total de compras da 
agricultura familiar nos estados e municípios brasileiros (Andrade, Araújo e Santos, 
2019; Araújo et al., 2019; Baccarin et al., 2017; Corrêa et al., 2019; Ferigollo et al., 2017; 
Machado et al., 2018; Saraiva et al., 2013; Silva, 2022; 2023; Triches e Silvestri, 2018; 
Valadares et al., 2022).

Ressalta-se também que a mudança normativa do PNAE em 2009 veio conectada 
a um conjunto de políticas públicas, iniciadas em meados de 1990 e que ganharam 
impulso a partir de 2003, voltadas a ações de crédito, assistência técnica, seguro agrícola, 
comercialização, reforma agrária e regularização fundiária para o fomento da agricultura 
familiar nacional (Grisa e Schneider, 2014; Sambuichi et al., 2014; Silva, 2014b). Para 
acessá-las, os agricultores precisam emitir sua Declaração de Aptidão ao Produtor 
(DAP), registro administrativo que lhes confere o atendimento de uma série de critérios 
de elegibilidade. Essas políticas trazem em seu bojo um ideal de desenvolvimento rural 
sustentável com o favorecimento de práticas produtivas agropecuárias integradas às 
dinâmicas socioeconômicas e ambientais das distintas realidades territoriais.

1. A Lei no 11.326/2006, também conhecida como Lei da Agricultura Familiar, classifica como agricultores 
familiares aqueles trabalhadores que: exercem suas atividades em estabelecimentos rurais que não 
ultrapassem quatro módulos fiscais; utilize força de trabalho predominantemente da própria família; 
e tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades exercidas em seu próprio 
estabelecimento. Além desses fatores, há na agricultura familiar uma interseção entre os ambientes 
produtivo e reprodutivo, uma vez que a atividade geradora de renda também é o local de residência da 
família, na grande maioria das unidades (Silva, 2015).
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Em face do exposto, este estudo tem como intuito verificar efeitos das mudanças 
normativas recentes do PNAE, em especial a inserção da agricultura como público a 
ser priorizado nos processos de compras públicas de alimentos, sobre seu potencial 
de contribuição para a agenda da segurança alimentar e nutricional (SAN) no país. Para 
isso, optou-se por uma análise agregada, em nível nacional, das compras efetuadas 
em nome do programa com vistas a identificar se os alimentos fornecidos atendem 
às diretrizes de alimentação adequada e saudável.

Parte-se do princípio de que a alimentação saudável e adequada à cada fase da 
vida pressupõe a realização de um direito humano básico, o que justifica os esforços 
programáticos que visam assegurá-la à toda população.

Como método, foi realizada uma análise tabular e descritiva dos produtos adquiridos 
pelas EEx na base de dados do Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SIGPC), 
fornecidos pelo Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE), para 
2016. Os alimentos registrados nessa base foram classificados de acordo com o Guia 
Alimentar para a População Brasileira (Brasil, 2014), que os diferencia em cinco grupos:  
in natura, ingrediente culinário, minimamente processado, processado e ultraprocessado. 
Para maior detalhamento dos itens adquiridos, também foi realizada uma adaptação 
dos chamados grupos alimentares, organizados segundo as Pesquisas de Orçamento 
Familiar (POF), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Cumpre-se mencionar ainda que, como os dados disponíveis não permitiram uma 
análise detalhada por quantidades adquiridas, uma vez que não havia uma padronização 
bem definida dos registros fornecidos pelas EEx, utilizou-se como indicador os valores 
gastos por classe de alimentos, bem como a variedade de itens adquiridos. Por isso, 
uma vez que tal escolha está sujeita a distorções de preço do mesmo produto entre 
os tipos de fornecedores e entre lugares diferentes,2 as análises visaram identificar 
possíveis contribuições da agricultura familiar como fornecedora para o PNAE sobre 
a qualidade nutricional da alimentação escolar no Brasil, tomando como base os valores 
gastos na aquisição dos itens alimentícios vis-à-vis a composição dos gastos com 
produtos de origem empresarial por classe alimentar.

O texto segue organizado em cinco seções, incluindo esta introdução. A seção 
dois discute os desafios gerais envoltos na questão da SAN no Brasil, além da listagem 
das categorias alimentares presentes no Guia Alimentar para a População Brasileira. 

2. Para uma análise sobre diferenças de preços entre produtos adquiridos pelo PNAE, ver Schabarum 
e Triches (2019).



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

9

2 9 3 4

Na seção três, a discussão está centrada no marco institucional e nos aspectos ope-
racionais requeridos para a inserção da agricultura familiar no mercado de compras 
públicas do PNAE. A quarta seção traz os dados relativos à execução de recursos do 
PNAE com aquisições da agricultura familiar no Brasil e sua distribuição em torno das 
categorias e dos grupos alimentares utilizados como referência. Os resultados, em 
perspectiva comparada quanto aos grupos de fornecedores, corroboram a hipótese 
de que os produtos adquiridos da agricultura familiar contribuem positivamente para a 
qualidade nutricional das refeições servidas nas escolas da rede pública de educação 
básica, ao favorecer uma composição alimentar mais condizente com as diretrizes 
nacionais de SAN. Por fim, são tecidas algumas considerações conclusivas.

2 CONTEXTO E DESAFIOS PARA A SAN NO BRASIL

Apesar de o desenvolvimento tecnológico e a expansão do sistema alimentar nas 
últimas décadas propiciarem um aumento significativo da produção e da oferta de ali-
mentos, existem indícios para anos recentes de uma inversão da tendência de declínio 
gradativo da fome no mundo. De acordo com o relatório da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Food and Agriculture Organization – FAO), em 
2019 havia cerca de 60 milhões de pessoas subnutridas a mais que em 2014. Mais de 
2 bilhões de pessoas (26,4% da população mundial) sofrem alguma condição de insegu-
rança alimentar. No contexto da América Latina e do Caribe, estima-se que a prevalência 
de desnutrição acometa 42 milhões de pessoas (em torno de 6,5% da população). As 
tendências de sobrepeso e obesidade também se mostram preocupantes, dados os 
riscos para a saúde que elas podem despertar (FAO, 2016; 2019; 2020; Glopan, 2016).

A condição de insegurança alimentar e nutricional (Insan) pode ser consequência 
de diversos fatores. Pessanha (2002), por exemplo, admite quatro abordagens distintas 
a serem consideradas: i) garantias na oferta de alimentos e na produção agrícola;  
ii) acesso aos alimentos de forma universal, especialmente em contextos de instabi-
lidade ou insuficiência de renda das famílias; iii) qualidade nutricional e sanitária dos 
alimentos; e iv) conservação da base genética do sistema agroalimentar.

Sob tal perspectiva, a Insan se configura como um problema social de larga escala, 
causado por dietas alimentares inadequadas tanto no que se refere à quantidade 
(desigualdade no acesso a porções diárias necessárias) quanto à qualidade (tipo e 
diversidade de nutrientes, alimentos e padrão alimentar) (Deconinck, Avery e Jackson, 
2020; Silva, 2014a). Também são relevantes aspectos como o tempo necessário para 
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aquisição e preparo dos alimentos, tendo em vista os horários de trabalho, a distância 
percorrida nos meios de transporte e o trânsito nos grandes centros urbanos (Claro e 
Monteiro, 2010).

A complexidade do quadro nutricional de uma sociedade está conectada, em grande 
medida, à redução do consumo de alimentos básicos e tradicionais, compensada por 
alimentos processados e ultraprocessados, com alto teor de açúcar, sal e/ou gordura, 
o que contribui para quadros de desnutrição e doenças crônicas relacionadas à 
alimentação (Grajeda et al., 2019; Ipea, 2023; Pollan, 2008; Ruschel et al., 2016). Porém, 
há uma tendência mundial em curso de alteração no perfil alimentar e nutricional da 
população (FAO, 2020), ainda que apresente variações entre os países, pois as escolhas 
alimentares e o estado nutricional das pessoas sofrem influência dos meios físico, 
econômico, político e sociocultural em que estão inseridas (Swinburn et al., 2013).

Não há dúvidas de que o Brasil se encontra inserido nessa tendência. Segundo 
dados da POF 2017-2018, pouco menos da metade (49,5%) das calorias consumidas 
em média pela população brasileira provinha de alimentos in natura ou minimamente 
processados. Do restante, 22,3% eram provenientes de ingredientes culinários, 9,8% de 
alimentos processados e 18,4% de ultraprocessados. Isso representou, entre 2002-2003 
e 2017-2018, uma redução de 7,0% na participação dos alimentos in natura e minima-
mente processados na dieta, enquanto a participação de ultraprocessados aumentou 
em 46% no mesmo período (Sambuichi et al., 2022).

Também há de se considerar que a alimentação saudável não se restringe apenas 
à composição química dos alimentos e ao papel que os nutrientes – proteínas,  
carboidratos, fibras e vitaminas – exercem isoladamente sobre a saúde. Cada alimento 
é digerido e absorvido pelo corpo de maneira integrada, pois seus nutrientes funcionam 
melhor em conjunto. Por isso, tanto a diversidade dos alimentos quanto a ação sinérgica 
de seus componentes absorvidos sobre o organismo humano importam no ato da 
alimentação (Louzada et al., 2019; Pollan, 2008).

Uma maneira de avaliar a composição e o potencial nutricional dos alimentos está 
sistematizada no Guia Alimentar para a População Brasileira, lançado em 2014 pelo 
Ministério da Saúde (MS) (Brasil, 2014). Ele é utilizado como instrumento de apoio 
às ações de alimentação e nutrição do Sistema Único de Saúde (SUS), do Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan) e das demais ações governamentais relacio-
nadas à SAN, entre as quais se enquadra o próprio PNAE, objeto deste estudo. O guia 
apresenta uma série de princípios para a alimentação adequada e saudável e propõe a 
classificação dos alimentos de acordo com o seu grau de processamento, baseando-se 
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em evidências científicas da área biomédica e das áreas de ciências sociais, ambien-
tais e econômicas (Monteiro et al., 2010; 2015; 2019; Louzada et al., 2015). São cinco 
categorias propostas, conforme descrito no quadro 1.

QUADRO 1
Categorias alimentares propostas pelo Guia Alimentar para a  
População Brasileira

Categoria Descrição Exemplos

In natura
Alimentos obtidos diretamente de plantas ou animais 
e que não passam por nenhuma alteração após serem 
retirados da natureza.

Verduras, frutas, 
mandioca, ovos e mel.

Minimamente 
processados

Passam por processos que não agreguem outras 
substâncias ao alimento (limpeza, remoção de partes 
não comestíveis, moagem, fermentação, pasteurização, 
congelamento, secagem).

Verduras fracionadas, 
arroz, farinha de 
mandioca, carne de 
gado congelada, leite 
pasteurizado, café, 
entre outros.

Ingredientes 
culinários

Extraídos da natureza e utilizados para temperar e 
cozinhar alimentos, criando preparações culinárias.

Óleos vegetais, 
gorduras, açúcar e sal.

Processados

Manufaturados pela indústria com substâncias de uso 
culinário, como sal e açúcar, com finalidade de tornar 
os alimentos in natura mais duráveis, diversificar as 
preparações ou deixá-las mais agradáveis ao paladar.

Frutas em calda, 
verduras em conserva, 
carne seca, queijos, 
pães, entre outros.

Ultraprocessados

Formulações industriais, feitas predominantemente 
de substâncias extraídas de alimentos (óleos, 
gordura, amido, açúcar), derivados de constituintes de 
alimentos (gordura hidrogenada, amido modificado) ou 
sintetizadas em laboratórios (corante, aromatizante, 
realçadores de sabor) e, por isso, têm uma extensa 
lista de ingredientes. Esses produtos podem passar por 
processamentos como extrusão, moldagem e 
pré-processamento por fritura e cozimento.

Biscoitos, sorvetes, 
cereais matinais, 
embutidos (salsicha, 
mortadela), pizzas 
e hambúrgueres 
prontos, entre outros.

Fonte: Brasil (2014).
Elaboração dos autores.

O grau de processamento dos alimentos envolve dois objetivos básicos: i) elevar 
suas propriedades sensoriais para a comercialização; e ii) tornar suas preparações 
culinárias mais fáceis e diversas. A despeito da relevância econômica do setor, a conversão 
industrial de commodities alimentares – como soja, trigo, milho, óleos e açúcar – em 
substâncias alimentares alteradas química e fisicamente, formuladas com várias classes 
de aditivos de longa duração, dão origem aos alimentos ultraprocessados. Em comparação 
às demais categorias alimentícias, os ultraprocessados possuem maior densidade 
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energética, maior conteúdo em açúcar livre e gorduras totais, saturadas e trans, e menor 
teor de fibras, proteínas e de vários micronutrientes (Monteiro et al., 2021).3

Dada a crescente participação desses produtos na composição alimentar da popu-
lação, e os riscos inerentes a essa tendência, torna-se mister investigar o potencial 
de ações governamentais que possuem implicações sobre os padrões alimentares. 
Entre elas, ressalta-se a inserção de agricultores familiares como público fornecedor 
privilegiado para garantir a alimentação escolar em toda a rede pública de educação 
básica no Brasil.

3 INSERÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR NO PNAE: ASPECTOS 
INSTITUCIONAIS E OPERACIONAIS

Em seu histórico institucional, o PNAE passou por diversas mudanças desde sua inserção 
na agenda governamental, nos anos 1950, partindo de uma estrutura operacional 
fortemente centralizada no Poder Executivo federal para uma ampla descentralização 
administrativa que dotou de autonomia as instâncias estaduais e municipais para 
a execução do programa em seus respectivos domínios (Kugelmas e Sola, 1999; 
Silva, 2019; 2022). O ponto fundamental em direção a essa descentralização foi a  
Lei no 8.913/1994, que possibilitou a todos os entes subnacionais – estados e muni-
cípios – interessados, mediante adesão voluntária, firmarem contratos de gestão para 
receber recursos do governo federal. Com isso, eles passaram a responder diretamente 
por atividades específicas, como elaborar os cardápios, adquirir os alimentos, realizar 
o controle de qualidade (juntamente com a vigilância sanitária e a inspeção agrícola) 
e distribuí-los nas suas redes de ensino.

Algumas normatizações surgiram no intuito de estabelecer diretrizes gerais para os 
cardápios alimentares nas escolas. A Medida Provisória (MP) no 2.178-34/2001, entre 
outras coisas, passou a exigir que estados e municípios gastem, no mínimo 70%, dos 
recursos repassados para o PNAE com produtos básicos (in natura e semielaborados), 
respeitando os hábitos alimentares e agrícolas de cada localidade. Tal medida veio 

3. Sambuichi et al. (2022) destacaram ainda que a produção de ultraprocessados está estreitamente ligada 
ao modelo produtivo do complexo agroindustrial de grande escala, voltado essencialmente para a produção 
de commodities que são convertidas em ingredientes para a indústria produzir esse tipo de alimentos. Esse 
modelo também se estrutura em outros fatores como o uso intensivo de agrotóxicos, a geração de resíduos 
sólidos, a perda da sociobiodiversidade e os desperdícios diversos, com implicações para a degradação 
ambiental e o agravamento das mudanças climáticas. De acordo com Benton et al. (2021), o atual modelo 
de produção e consumo de alimentos é considerado responsável por perdas de biodiversidade em todo o 
mundo, sendo uma ameaça para 24 mil das 28 mil espécies em risco de extinção.
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como desdobramento da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), lançada 
no segundo mandato do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) pela Portaria do 
Ministério da Saúde no 710, cujas diretrizes baseavam-se no conceito de Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA).4

Outras duas alterações normativas dignas de nota foram: i) a Resolução FNDE no 15/2003, 
que estabeleceu como objetivo o PNAE suprir parcialmente as necessidades nutricio-
nais dos alunos e contribuir para a formação de bons hábitos alimentares; e ii) a  
Resolução FNDE no 32/2006, que promulgou, entre as diretrizes do programa, o apoio ao 
desenvolvimento sustentável, além da promoção de alimentação saudável e adequada, 
e a educação alimentar e nutricional (Triches et al., 2019).

Esperava-se que essas mudanças – maior descentralização do programa e exigência 
de aquisição de produtos in natura para o atendimento das necessidades nutricionais 
básicas dos alunos – permitisse que os gestores se aproximassem de produtores 
locais, de modo a facilitar processos de compras locais de alimentos para as escolas e, 
com isso, funcionar como indutor de desenvolvimento endógeno. Porém, as exigências 
burocráticas para a formalização das aquisições e a prestação de contas permaneciam 
como obstáculos para a viabilização dessa estratégia.

Em 2009, o PNAE passou por grande reformulação, com a aprovação da  
Lei no 11.947, que dispõe sobre as diretrizes da alimentação escolar no Brasil, sobretudo 
com a exigência de gasto mínimo de 30% dos repasses federais para a aquisição de 
produtos de agricultores familiares. Conforme declarado por Chaves et al. (2009), 
havia evidências de carência de produtos locais nos cardápios escolares em todas 
as regiões brasileiras, o que justificava o incentivo governamental em direção a uma 
alimentação mais balanceada e saudável nas escolas.

Além de permitir maior diversificação e controle dos alimentos ofertados aos estu-
dantes da rede pública em todo o Brasil, essa regra promoveu benefícios ao público da 
agricultura familiar, ao garantir mercado a esses produtores e geração de renda para 
as economias locais. Trata-se, portanto, de uma tentativa de utilizar a capacidade de 
compras públicas do Estado para induzir novas dinâmicas de produção e consumo 
no território nacional, dada a capilaridade territorial e a cobertura social que caracte-
rizam a alimentação escolar no país (Elias et al., 2019; Kroth, 2019; Paula et al., 2023;  
Siqueira et al., 2014).

4. O DHAA é inerente a toda população e consiste na garantia de acesso regular, permanente e irrestrito, 
diretamente ou por meio de aquisições financeiras, a alimentos seguros e saudáveis, em quantidade e 
qualidade adequadas e suficientes, correspondentes às necessidades física e mental, individual e coletiva 
(Burity et al., 2010; D’Ávila e Silva, 2011).
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Nesse contexto, as compras públicas para programas governamentais, entre os 
quais o de alimentação escolar, surgem como instrumento relevante para identificar 
e dar preferência a produtos e serviços mais sustentáveis, a exemplo do que ocorre 
também em outros países (Calderón e Grisa, 2019; Martínez-Milán et al., 2022; Soares, 
Caballero e Davó-Blanes, 2017). Para tanto, são utilizados processos licitatórios sim-
plificados que consideram não apenas o preço (economicidade), mas também outros 
critérios, tais como: sustentabilidade ambiental, direitos humanos e trabalhistas e 
respeito a critérios culturais (Morgan e Sonnino, 2008).

Por sua vez, a Lei no 11.947/2009 (e regulamentações posteriores) acarreta novos 
desafios para os entes federados que recebem recursos do FNDE, ao exigir a reor-
ganização de suas burocracias para executar a aquisição de produtos de um público 
específico (Silva, 2022). Um dos principais desafios refere-se à melhoria da estrutura 
logística de apoio, envolvendo questões básicas como logística, beneficiamento, arma-
zenamento e gestão organizacional (Bastian, Alves e Silva, 2022; Valadares et al., 2022). 
Face a essa constatação, torna-se importante ampliar as parcerias entre governos 
estaduais, municipais, organizações de produtores e organizações não governamentais 
(ONGs) no sentido de somar esforços para dar ao setor as condições mínimas de 
atender à demanda (Sambuichi et al., 2014; Valadares et al., 2022).

Para viabilizar a alimentação escolar nas escolas, o planejamento local começa 
pela definição do cardápio para atender às exigências quantitativas e qualitativas dos 
alunos.5 Os parâmetros de atendimento nutricional, definidos pelo FNDE, estão listados 
no quadro 2. O controle de qualidade e o mapeamento da produção local são fundamentais 
para a garantia do seu valor nutricional, pois alguns alimentos possuem ciclo produ-
tivo mais longo, e outros são mais sensíveis às alterações climáticas (sazonalidade), 
o que interfere no abastecimento. Nesse ponto, os Conselhos de Alimentação Escolar 
(CAE) exercem função relevante no controle social da política. É importante mencionar 
também sobre a necessidade de se observar a forma como eles são produzidos nas 
propriedades rurais, principalmente para evitar deteriorações e contaminações, como 

5. Diferentemente de outros programas de compras públicas de alimentos, como o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), em que os agricultores familiares possuem maior grau de autonomia para propor os 
projetos produtivos com os gêneros alimentícios a serem fornecidos, no PNAE eles precisam atender a 
uma demanda pré-estabelecida, baseada nos cardápios escolares (Corá e Belik, 2012; Paula et al., 2023).
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por exemplo, pela utilização de agrotóxicos.6 O quadro 3 expõe os principais aspectos 
do controle de qualidade exigidos.7

QUADRO 2
Parâmetros de atendimento das necessidades nutricionais no âmbito do PNAE

Público atendido e modalidade de ensino
Necessidade 

nutricional 
mínima diária (%)

Número de refeições

Alunos da educação básica em período parcial 20 Quando ofertada, uma refeição 
Alunos de escolas localizadas em 
comunidades indígenas ou em áreas 
remanescentes de quilombos, exceto creches

30 Por refeição ofertada 

Alunos de creches em período parcial 30 Distribuídas em, no mínimo, 
duas refeições 

Alunos da educação básica, exceto creches 
em período parcial 30 Quando ofertadas, duas ou 

mais refeições 
Alunos de creches em período integral, 
inclusive as localizadas em comunidades 
indígenas ou em áreas remanescentes  
de quilombos 

70 Distribuídas em, no mínimo, 
três refeições 

Alunos do programa Mais Educação e de 
escolas de tempo integral 70 Distribuídas em, no mínimo, 

três refeições 

Fonte: FNDE (2013).

QUADRO 3
Principais aspectos do controle de qualidade dos produtos da agricultura 
familiar para a alimentação escolar
Aspectos Descrição

Editais de compra
Especificação dos requisitos mínimos de qualidade dos produtos;
elaboração das especificações dos produtos utilizando uma base legal.

Testes com  
os produtos

Análise e teste sensorial dos produtos a serem adquiridos;
análise técnica no ato de recebimento dos produtos não perecíveis no depósito;
análise em laboratório credenciado sempre que necessário.

Controle realizado 
nas unidades 
atendidas

Orientações específicas para o recebimento dos produtos nas  
instituições atendidas;
orientação para não recebimento, caso houver qualquer problema  
com fornecedores.

Fonte: Silva (2015).

6. Sobre a utilização de agrotóxicos na agropecuária brasileira e os riscos ambientais e sanitários 
associados a essa prática, ver Valadares, Alves e Galiza (2020).
7. Para evitar o desconhecimento sobre a procedência dos produtos, destaca-se a importância de os 
alimentos destinados às escolas serem adquiridos de agricultores familiares regionais, de modo a garantir 
o estabelecimento de cadeias curtas de distribuição, aproximando produtores e consumidores. Essa 
dimensão passou a ser realidade com as mudanças normativas do PNAE editadas em 2009.
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Entre os servidores públicos responsáveis pelo programa, as nutricionistas, que 
desde 2006 são figuras obrigatórias no planejamento dos cardápios, ocupam papel 
de destaque. Entre suas funções estão: adaptação dos cardápios à produção regional; 
elaboração das fichas técnicas dos produtos; cálculo das quantidades a serem adqui-
ridas; acompanhamento do preparo dos alimentos e sua distribuição; treinamento do 
pessoal nas escolas; e supervisão geral do processo (Corá e Belik, 2012). Outro grupo 
de servidores relevante é o das merendeiras, responsáveis pelo preparo das refeições. 
Em alguns municípios, os gestores buscam realizar reuniões de sensibilização e qua-
lificação para essas profissionais quanto ao uso e aproveitamento de produtos da 
agricultura familiar.8

Portanto, conforme discutido ao longo desta seção, a priorização de produtos da 
agricultura familiar visou não apenas à maior diversidade de alimentos a serem servidos 
nas escolas, com a garantia de alimentos básicos, mas também estimular hábitos sau-
dáveis de alimentação entre os alunos beneficiados. No entanto, são muitos os fatores – 
normativos, operacionais e até mesmo culturais – envolvidos no cumprimento dessa 
regra. Resta saber então se o PNAE tem contribuído de fato para favorecer a alimen-
tação saudável dos alunos a partir de uma análise dos produtos adquiridos. A seção 
seguinte traz os resultados obtidos sobre as características gerais dessas aquisições 
e sua contribuição quanto a um padrão mais balanceado e saudável no fornecimento 
de alimentação escolar em toda a rede pública de educação básica no país.

4 ANÁLISE DAS AQUISIÇÕES DO PNAE SOB A ÓTICA DA 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL

Em 2016, conforme a tabela 1, o FNDE repassou um total de aproximadamente  
R$ 3,9 bilhões, em valores correntes da época, para a compra de produtos alimentícios. 
Desse valor, 22,0% (R$ 855,1 milhões) foi destinado à aquisição de alimentos da agricul-
tura familiar. No que diz respeito à variedade de produtos, foram identificados 924 itens 
diferentes adquiridos nesse mesmo ano, no qual a agricultura familiar apresenta uma 
variedade de 663 itens, enquanto o fornecimento de origem não familiar, 894 itens, de 
acordo com as listagens classificatórias fornecidas pelo FNDE. Ademais, observou-se 
que há 633 itens que pertencem simultaneamente a ambos os tipos de fornecimento, 
ou seja, que fazem parte tanto da agricultura familiar como da não familiar.

8. Essas ações visam também vencer eventuais resistências dessas profissionais quanto ao fato de os 
produtos entregues não apresentarem o padrão estético daqueles adquiridos em supermercados, ou 
não estarem embalados e subdivididos em porções menores, tornando seu preparo mais trabalhoso 
(Silva, Dias e Amorim Junior, 2012).
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TABELA 1
Valor de compra e variedade de produtos alimentícios adquiridos para o PNAE 
por grupo de fornecedor no Brasil (2016)

Fornecedor
Valor de compra Variedade de produtos1

R$ milhões % Número %
Agricultura familiar 855,1 22,0 663 71,7
Não familiar 3.037,5 78,0 894 96,7
Total 3.892,6 100,0 924 100,0

Fonte: PNAE/FNDE.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 O número total de produtos adquiridos não corresponde à soma da coluna porque 

uma parte relevante de produtos foi adquirida para ambos os tipos de modalidade.

Os montantes orçamentários repassados para a execução do PNAE em todo o 
Brasil tendem a ser relativamente proporcionais ao tamanho da população de cada 
unidade recebedora, uma vez que eles são calculados em função da quantidade de 
alunos matriculados no sistema público de educação básica. No mapa 1 é esboçada 
a distribuição desses recursos entre os estados brasileiros.9 O mapa 1A mostra o per-
centual de repasses em relação ao valor total alocado. O estado de São Paulo registrou 
o maior percentual de gasto, com aproximadamente 18,5% do total, seguido do estado 
de Minas Gerais (10,0%) e Bahia (8,3%). Em contrapartida, os menores percentuais são 
observados nos estados do Amapá, Roraima, Acre e Rondônia, totalizando em conjunto 
pouco mais de 2,0%. Esses resultados decorrem do fato de os repasses financeiros 
serem efetuados em função do total de alunos matriculados na rede pública de ensino 
em cada localidade. Logo, os valores repassados tendem a ser relativamente propor-
cionais ao tamanho da população de cada unidade recebedora. Para uma comparação, 
o mapa 1B mostra a participação relativa dos gastos com a agricultura familiar dentro 
do total executado em cada estado, com maior peso nos estados de Santa Catarina 
(37,5%), Rio Grade do Sul (34,8%) e Amazonas (31,7%); enquanto as menores taxas 
encontram-se no Distrito Federal (4,7%), Rio de Janeiro (12,2%), e Amapá (13,3%).

Por sua vez, o mapa 2 permite observar a distribuição espacial dos municípios que 
satisfazem o critério previsto pela Lei no 11.947/2009, isto é, o gasto de pelo menos 
30,0% do total de recursos repassados pelo FNDE na aquisição direta de gêneros ali-
mentícios originários da agricultura familiar. Em 2016, ano de referência para este 
estudo, pouco mais de 40,0% dos municípios satisfizeram esse parâmetro. Em termos 

9. Utilizou-se o pacote ggmap do R-Studio.
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absolutos, os destaques ficaram por conta dos municípios inseridos na região Sul e 
Sudeste, em especial nas as cidades localizadas em Minas gerais (com 425 municípios 
que atenderam à exigência mínima legal), Rio Grande do Sul (355), Paraná (249),  
São Paulo (222) e Santa Catarina (212).

MAPA 1
Distribuição dos valores gerais de compras de produtos para o PNAE e 
participação percentual da agricultura familiar por Unidade Federativa no  
Brasil (2016)

1A – Valor geral de compras

 
1B – Agricultura familiar 

Fonte: PNAE/FNDE.
Elaboração dos autores.
Obs.: 1. Apenas produtos alimentícios.

2. Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos 
originais (nota do Editorial).
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MAPA 2
Distribuição dos municípios no Brasil, segundo o atendimento da regra de 
compra da agricultura familiar prevista na Lei no 11.947/2009 (2016)
(Em %)

Atende Não atende Sem informação

Longitude

La
ti

tu
d

e

Fonte: PNAE/FNDE.
Elaboração dos autores.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos 

originais (nota do Editorial).

Entre os valores totais gastos pelas distintas EEx, a maior parte pertence às classes 
de produtos in natura e minimamente processados, as quais correspondem conjunta-
mente a 72,5% das aquisições de alimentos. Esse resultado atende à norma introduzida 
pela MP no 2.178-34/2001, que exige um gasto mínimo de 70% dos recursos repassados 
para o PNAE com produtos básicos (in natura e semi-elaborados).

A seguir, na tabela 2, são listadas as aquisições para o PNAE – valor de compra 
e variedade de produtos – por grupo de alimentos previsto no Guia Alimentar para a 
População Brasileira (Brasil, 2014). Como se pode verificar, a classe de itens minimamente 
processados representou o maior valor monetário das compras (valores correntes da 
época), com R$ 1,9 bilhão, o que representou quase a metade do orçamento daquele 
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ano (49,8%), seguido da classe in natura, com R$ 883,7 milhões (22,7% do total). Contudo, 
há uma participação considerável de gastos com a aquisição de produtos nas classes de 
processados e ultraprocessados, que responderam aproximadamente por 20,0% do total 
de variedades. Em termos de variedades de produtos adquiridos, os itens in natura e 
minimamente processados responderam conjuntamente por 54,0%, enquanto os pro-
cessados e ultraprocessados totalizaram 41,8%. A classe de ingredientes culinários 
ficou com o menor percentual tanto em variedade como em valor de compras (4,2% e 
3,2%, respectivamente).

TABELA 2
Valor da compra e variedade de produtos adquiridos para o PNAE por categoria 
alimentar no Brasil (2016)

Classificação
Valor da compra Variedade de produtos

R$ milhões1 % Unidade %
In natura 883,7 22,7 241 26,1
Minimamente processado 1.936,4 49,8 258 27,9
Processado 611,9 15,7 178 19,3
Ingrediente culinário 125,5 3,2 39 4,2
Ultraprocessado 335,1 8,6 208 22,5
Total 3.892,6 100,0 924 100,0

Fonte: PNAE/FNDE.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Em valores correntes da época.

Entre as regiões brasileiras, conforme plotado no gráfico 1, a classe de minimamente 
processados respondeu por maiores percentuais de valores gastos nas regiões Norte 
(55,8%), Centro-Oeste (52,5%) e Nordeste (49,3%), com maior influência sobre os gastos 
a compra de carnes e laticínios.10 A classe in natura predominou nas regiões Sudeste 
(27,7%) e Sul (26,7%), com destaque para frutas, legumes e hortaliças. A região Nordeste 
foi a que registrou a maior participação relativa de produtos processados e ultrapro-
cessados, com 19,1% e 9,8%, na devida ordem. Por último, a categoria de ingrediente 
culinário apresentou a menor participação nas compras em todas as macrorregiões.

10. Lembrando que os itens carnes e laticínios encontram-se em diferentes classes alimentares, a 
depender do seu grau de processamento. Por exemplo, o leite é considerado como minimamente 
processado, a manteiga como processado e o iogurte como ultraprocessado.
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GRÁFICO 1
Percentual dos valores gastos com o PNAE por categoria alimentar e por região 
no Brasil (2016)
(Em %)
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Fonte: PNAE/FNDE.
Elaboração dos autores.

Esses dados são relevantes quando se leva em consideração os benefícios à saúde 
humana proporcionados pelo consumo regular de frutas, legumes e hortaliças, em 
função de algumas de suas características, como a presença de fibras dietéticas, 
fitoquímicos e micronutrientes (vitaminas C e E, selênio e fosfato), bem como a baixa 
densidade energética vis-à-vis outros alimentos com adição de açúcares, sódio e gor-
duras saturadas (Sambuichi et al., 2022). Entre as evidências pronunciadas na literatura 
estão a redução da mortalidade prematura e a ocorrência de doenças não transmissíveis,11 
o que justifica a recomendação de organismos internacionais, como a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), para o consumo regular desses produtos (WHO, 2003; 2005), 
além do estímulo a sistemas produtivos mais sustentáveis (Martinelli e Cavalli, 2019; 
Ribeiro, Jaime e Ventura, 2017; Sambuichi et al., 2014).

Na sequência, alguns detalhes valem ser considerados para os objetivos deste 
estudo. As aquisições de preparações culinárias, que têm como base alimentos  
in natura e minimamente processados com um ou mais ingredientes, foram classificadas 
como minimamente processadas, mesmo que possam ter alimentos processados ou 
ultraprocessados como ingredientes secundários. Entre os exemplos estão lasanha, 

11. Tais como doença coronariana, incidência de diabetes tipo 2 e câncer, além de regular a ingestão 
de energia, o que protege contra doenças crônicas associadas ao excesso de gordura corporal  
(Sambuichi et al., 2022).
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beiju e canjica. Por sua vez, pães, sequilhos, bolachas, bolos e biscoitos, que, a 
depender da composição e da tecnologia empregada, podem ser enquadrados nos 
grupos de processados ou ultraprocessados, no caso das aquisições da agricultura 
familiar, foram classificados como processados. Tal opção se justifica por se considerar 
que esses tipos de alimentos adquiridos pelo PNAE junto a esse público são preparados 
predominantemente de maneira artesanal, com ingredientes culinários e minimamente 
processados, em unidades agroindustriais de pequeno porte.12

Outra opção metodológica para a tabulação dos alimentos adquiridos via PNAE 
foi realizar uma adaptação dos grupos alimentares, organizados segundo dados da 
POF 2008-2009, do IBGE. A lista originária contém 21 grupos alimentares, indepen-
dentemente de seu nível de processamento e de suas respectivas preparações.13 Para 
facilitar a comparação entre os tipos de fornecedores, optou-se por realizar algumas 
agregações de modo a reduzir essa listagem para dez grupos alimentares, cujas 
proporções, tanto no que se refere ao gasto quanto às variedades adquiridas, estão 
apresentadas na tabela 3. Como se pode observar, o maior percentual de gasto advém 
da compra de carnes e derivados (27,7%), impulsionado por alimentos minimamente 
processados como carnes (bovina e de frango). Em seguida, aparecem os grupos de 
verduras, legumes e derivados (20,4%) e de frutas (13,8%), com a compra de produtos 
in natura e minimamente processados, como polpa de frutas. Quanto à variedade, des-
taque para verduras, legumes e derivados, que representou 26,8% do total de produtos 
alimentares adquiridos pelo programa. Também houve aquisição de elevada variedade 
de panificados, massas, doces, e carnes, sendo a maioria desses de origem processada 
e ultraprocessada.14

TABELA 3
Participação das aquisições do PNAE no Brasil por grupo alimentar adaptado (2016)
(Em %)

Grupos alimentares Valor gasto Variedades
Açúcares e doces 3,6 9,4
Bebidas 2,2 6,8
Carnes e derivados 27,7 7,1

(Continua)

12. Para mais informações sobre a produção da agricultura familiar em agroindústrias rurais, ver  
Bastian et al. (2022).
13. Para conferir essa listagem, ver IBGE (2011).
14. Para a contagem das variedades, foram contabilizados produtos da mesma espécie – por exemplo, 
alface americana e alface crespa ou amendoim claro e amendoim vermelho – e as diferentes formas 
de apresentação ou processamento – alface a vácuo e in natura, amendoim descascado e em casca.
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(Continuação)
Grupos alimentares Valor gasto Variedades
Frutas 13,8 15,2
Gorduras e óleos 1,5 2,2
Leites e derivados 12,8 5,8
Ovos e derivados 1,3 0,4
Panificados, massas e derivados 14,0 15,3
Verduras, legumes e derivados 20,4 26,8
Outros 2,7 10,9

Fonte: PNAE/FNDE.
Elaboração dos autores.

Na tabela 4, buscou-se observar o perfil das aquisições por dois tipos de forneci-
mento: o proveniente da agricultura familiar, nomeado de familiar, e os demais de tipo 
de fornecimento, denominados de empresariais. Em linhas gerais, para os produtos de 
origem familiar, observa-se que, entre os valores gastos, há maior montante na compra  
de produtos de origem in natura, que correspondem a 50,7% do total. Em termos 
monetários, esse grupo respondeu pelo equivalente a R$ 433,3 milhões. Em seguida, 
tem-se a classe minimamente processada, com 35,8%, representando um gasto de 
R$ 306,0. Quanto ao fornecimento do seguimento de origem empresarial, percebe-se 
maior prevalência de compras na classe de produtos minimamente processados, o 
qual corresponde a 53,7% do total e a R$ 1,6 bilhão em valores monetários, seguido 
dos produtos processados, com 17,9% e R$ 544,6 milhões. Em relação à variedade de 
produtos adquiridos, independentemente do tipo de fornecedor, mais da metade dos itens 
se enquadra na categoria in natura e minimamente processada. Contudo, chama-se a 
atenção para a variedade considerável de produtos nas classes de produtos processados 
e ultraprocessados, que correspondem conjuntamente a pouco mais de um terço 
dos bens. Entre todas as classes, o grupo de ingredientes culinários apresentou o menor 
percentual, tanto em termos de itens de variedade como em valores de compras. No 
que diz respeito à diversidade, respondeu por 4,7% do fornecimento familiar e 4,4% do 
empresarial, e no que diz respeito aos valores gastos, essa categoria representou, na 
mesma ordem, 0,8% e 3,9%.

Na sequência, para complementar as informações anteriores da tabela 4, o gráfico 2 
ilustra a participação por grupo de fornecedor em cada categoria alimentar analisada em 
termos do total de gastos do PNAE. Observa-se, como era de se esperar, que a maior parti-
cipação da agricultura familiar está na categoria in natura, respondendo por quase metade 
dos gastos totais com esses produtos. Na categoria dos minimamente processados, que 
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obteve o maior montante de gastos, a participação da agricultura familiar foi de 15,8%, 
enquanto a de produtos processados e ultraprocessados ficou na casa dos 11,0%, e a 
parcela de ingredientes culinários foi a menor, com 5,4%. Vale ressaltar ainda que, para 
alguns produtos, não foi possível fazer uma identificação mais apurada. Por exemplo, 
produtos como achocolatado e iogurte foram classificados como ultraprocessados, inde-
pendentemente do tipo de fornecedor, mesmo sabendo que possivelmente há diferenças 
na composição química e no processo produtivo desses produtos.

TABELA 4
Valor da compra e variedade de produtos adquiridos para o PNAE por categoria 
alimentar e por grupo de fornecedores no Brasil (2016)

Classificação
Valor da compra Variedade de produtos

Familiar Empresarial Familiar Empresarial
R$ milhões % R$ milhões % Número % Número %

Ingrediente culinário 6,7 0,8 118,8 3,9 31 4,7 39 4,4
In natura 433,3 50,7 450,4 14,8 216 32,6 226 25,3
Minimamente 
processado 306,0 35,8 1.630,4 53,7 193 29,1 251 28,1

Processado 67,2 7,9 544,6 17,9 117 17,6 173 19,4

Ultraprocessado 41,8 4,9 293,3 9,7 106 16,0 205 22,9

Total 855,1 100,0 3.037,5 100,0 663 100,0 894 100,0

Fonte: PNA/FNDE.
Elaboração dos autores.
Obs.: R$ em valores correntes da época.

GRÁFICO 2
Participação das aquisições do PNAE por categoria alimentar adaptada e por 
grupo de fornecedores no Brasil (2016)
(Em %)
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Fonte: PNAE/FNDE.
Elaboração dos autores.
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Passando para a tabela 5, demonstra-se a distribuição dos gastos segundo o grupo 
alimentar adaptado para os dois tipos de fornecedores. No caso das aquisições da agri-
cultura familiar, houve maior percentual de valor gasto na compra de itens in natura e 
minimamente processados, como frutas (33,6%), verduras, legumes e derivados (31,2%) 
e laticínios (11,1%). Para os demais fornecedores, há predominância na aquisição de 
produtos processados e ultraprocessados, como os de carnes e derivados (33,2%) e 
panificados, massas e derivados (15,5%), embora também tenha participação relevante 
nos grupos de verduras, legumes e derivados (17,2%), laticínios (13,3%) e frutas (8,2%). 
Por sua vez, o gráfico 3 traz as proporções observadas dos gastos do PNAE em 2016 
entre os dois grupos de fornecedores para cada grupo alimentar em análise. Como se 
pode perceber, a agricultura familiar é a principal provedora de frutas e possui percentual 
considerável nos grupos de bebidas, verduras e legumes, e um patamar relativamente 
intermediário no suprimento de ovos e laticínios. Os demais grupos, nos quais predo-
minam produtos de categoria alimentar processados e ultraprocessados, nota-se que 
a participação da agricultura familiar é bastante diminuta (inferior a 10,0%).

TABELA 5
Gasto com aquisição de produtos para o PNAE por grupo alimentar adaptado no 
Brasil (2016)
(Em %)

Grupos alimentares Agricultura familiar Empresarial
Açúcares e doces 1,5 4,2
Bebidas 3,8 1,8
Carnes e derivados 8,1 33,2
Frutas 33,6 8,2
Gorduras e óleos 0,2 1,9
Leites e derivados 11,1 13,3
Ovos e derivados 1,2 1,4
Panificados, massas e derivados 8,7 15,5
Verduras, legumes e derivados 31,2 17,2
Outros 0,6 3,3

Fonte: PNAE/FNDE.
Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 3
Participação das aquisições do PNAE por grupo alimentar adaptado e por 
grupo de fornecedores no Brasil (2016)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Portanto, os números apresentados permitem dizer que o fornecimento de produtos 
da agricultura familiar para o PNAE, além de contribuir na garantia de um suprimento 
alimentar mínimo a alunos de diversas idades, com vistas a favorecer a assiduidade 
e o aprendizado dos estudantes, também tem auxiliado na formação de hábitos 
alimentares saudáveis entre os beneficiados.15 Os dados evidenciam que além de 
frutas, verduras e legumes, as compras governamentais diretamente da agricultura 
familiar abrangem grande variedade de grupos alimentares, incluindo produtos ricos 
em diferentes tipos de nutrientes para a alimentação adequada. Tal constatação 
pode ser assumida como um ponto forte do desenho normativo do PNAE pós-2009, 
ao contribuir positivamente para a garantia da qualidade nutricional das refeições 
servidas nas instituições públicas de educação básica, e, consequentemente, para a 
SAN do público atendido, conforme as orientações previstas no Guia Alimentar para 
a População Brasileira.

Ademais, esses resultados em nível nacional encontram-se em concordância 
com estudos sobre o potencial nutricional de compras públicas da agricultura familiar 
para o PNAE em contextos locais específicos (estudos de caso), como observado 

15. O levantamento bibliográfico de Silva (2021) traz uma série de referências sobre diferentes efeitos 
da aquisição de produtos da agricultura familiar para alimentação escolar.
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em Soares et al. (2017; 2018), Teo (2018) e Siqueira et al. (2014), bem como em outros 
programas governamentais, em especial o PAA (Cunha, Freitas e Salgado, 2017; D’Ávila 
e Silva, 2011; Oliveira e Jaime, 2016; Sambuichi et al., 2022). Com isso, o atendimento 
à demanda massiva por alimentação nas escolas públicas tem demonstrado efeitos 
que perpassam distintas dimensões de interesse para um projeto de desenvolvimento 
sustentável, tais como educação, saúde e nutrição de jovens e adolescentes em todo 
o território nacional, mas também – conforme mostrado por autores como Elias et al. 
(2023) e Paula et al. (2023) – geração de trabalho e renda nas economias locais, o que 
justifica seu acompanhamento e a realização de avaliações permanentes sobre sua 
efetividade em todo o território nacional.

5 CONCLUSÃO

Este estudo visou contribuir com a agenda de programas governamentais no Brasil 
de apoio à SAN. Para isso, partiu-se de uma análise em nível nacional das compras 
públicas para a alimentação escolar e as contribuições do fornecimento de produtos da 
agricultura familiar sobre sua qualidade nutricional.

Os dados analisados, tendo 2016 como referência, revelaram inicialmente que o 
PNAE é um programa de forte incidência territorial, presente em todas as unidades 
federativas brasileiras, e com uma disponibilidade orçamentária nada desprezível. 
Foram cerca de R$ 4 bilhões (valores correntes da época) aplicados na obtenção de 
alimentos para um enorme contingente de estudantes da rede pública de ensino, o que 
configura sua potencialidade quanto à mudança de hábitos alimentares inadequados 
na perspectiva da SAN entre crianças e adolescentes. 

Em termos de categoria alimentar, os produtos adquiridos diretamente da agri-
cultura familiar para o PNAE mantiveram 86% de sua composição nas categorias  
in natura e minimamente processados. Essa proporção é consideravelmente superior 
ao percentual de alimentos dessa mesma categoria advindos de outros fornecedores, 
que ficou na faixa dos 68%. Na análise dos dados desagregados por grupo alimentar, a 
participação mais significativa da agricultura familiar foi com o fornecimento de frutas, 
verdura, legumes, ovos e laticínios. Por sua vez, os demais fornecedores mantêm sua 
vantagem na oferta de produtos processados e ultraprocessados.

Essas informações demonstram, portanto, que a priorização da agricultura familiar 
para o fornecimento de gêneros alimentícios tem favorecido uma oferta de alimen-
tação escolar mais saudável e diversificada em termos nutricionais, que pode ser 
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potencializada à medida que se elevar sua participação como fornecedores para o PNAE.  
Em outras palavras, as evidências são que o aumento da proporção de alimentos 
decorrentes da agricultura familiar altera positivamente a composição das refeições 
em termos nutricionais, convergindo com as orientações do Guia Alimentar para a 
População Brasileira.

Vale lembrar que, para o ano de análise, as compras da agricultura familiar no 
total do programa responderam por pouco mais de 20%, havendo, portanto, grande 
espaço para aumentar sua participação no atendimento das demandas cotidianas de  
produtos para a alimentação escolar em todo o Brasil. Contudo, essa participação 
relativa, como visto ao longo do texto, não ocorre de maneira homogênea no território 
nacional. Isso demonstra a necessidade da montagem de análises contextualizadas 
da relação entre agricultura familiar e alimentação, o que também justifica a ocorrência 
de pesquisas sobre arranjos virtuosos no plano local via estudos de casos.

Além dos resultados observados, alguns fatores limitantes conferidos à execução do 
PNAE valem ser mencionados. As dificuldades encontradas pelos gestores locais em 
promover a participação da agricultura familiar muitas vezes levam à realização de 
compras de atacadistas e outros intermediários comerciais para garantir o fornecimento 
nas escolas, comprometendo a variedade e a qualidade nutricional necessárias das 
refeições. Também não há uma sistemática de reajuste dos valores de referência dos 
repasses financeiros aos estados e municípios por parte do governo federal, o que pode 
levar à aquisição de produtos de menor qualidade ou, então, as chamadas públicas são 
montadas com valores de compras pouco atrativos para a participação dos agricultores. 
Os reajustes ocorrem de forma errática ao longo dos anos, a depender da vontade 
política e da relevância que a temática da SAN assume na agenda do Poder Executivo 
federal, como pode ser conferido na tabela A.1, no apêndice. Municípios e estados 
com melhores condições orçamentárias conseguem, além dos gastos necessários com  
pessoal e estrutura de preparação e distribuição das refeições nas escolas, fazer comple-
mentações para a aquisição de gêneros alimentícios, mas a alta desigualdade regional 
do país implica capacidades desiguais de execução do programa, sobretudo quanto à 
qualidade nutricional das refeições oferecidas aos alunos.

Para finalizar, cumpre-se mencionar algumas dificuldades metodológicas na elabo-
ração deste estudo. A prestação de contas do PNAE envolve uma quantidade enorme 
de informações, provenientes de todos os estados e municípios brasileiros. Isso exige 
grande capacidade de processamento de dados por parte do FNDE, cuja qualidade 
na tabulação desses dados pode favorecer ou dificultar pesquisas futuras. Por esses 
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motivos, o único ano cujas análises foram possíveis foi o de 2016, uma vez que os 
demais possuíam inconsistências que inviabilizaram sua utilização. Outro fator limi-
tante refere-se ao fato de não haver dados disponíveis anteriores à Lei no 11.947/2009, 
o que permitiria realizar técnicas de comparação ou mesmo a construção de cenários 
contrafactuais sobre a composição da cesta de produtos sem a exigência de compras da 
agricultura familiar. Ainda assim, entendemos que, dentro das dificuldades, os resultados 
identificados são robustos e vão ao encontro dos objetivos traçados tanto na referida 
lei quanto nas normativas complementares do PNAE, além de estarem em consonância 
com diversos estudos focalizados em unidades regionais específicas.

Logo, esperamos que o debate aqui apresentado sirva de estímulo para novas 
avaliações sobre o programa, voltados ao aperfeiçoamento da relação entre alimen-
tação escolar, agricultura familiar e SAN nos distintos contextos subnacionais em que 
o PNAE é executado anualmente. Para isso, torna-se fundamental a manutenção de um 
tratamento administrativo cada vez mais adequado dos dados de prestação de contas 
das EEx, uma vez que eles constituem insumos valiosos para essas futuras pesquisas.
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APÊNDICE

TABELA A.1
Valor per capita para repasse do PNAE por modalidade de ensino (2000-2023)
(Em R$)

Modalidade de ensino

Creche Pré-escola Ensino 
fundamental

Indígena e 
quilombola

Ensino 
médio EJA Mais 

Educação1
Tempo 

integral2

2000 - 0,06 0,13 - - - - -
2001 - 0,06 0,13 0,13 - - - -
2002 - 0,06 0,13 0,13 - - - -
2003 0,18 0,13 0,13 0,34 - - - -
2004 0,18 0,15 0,15 0,34 - - - -
2005 0,18 0,18 0,18 0,34 - - - -
2006 0,22 0,22 0,22 0,44 - - - -
2007 0,22 0,22 0,22 0,44 - - - -
2008 0,22 0,22 0,22 0,44 - - 0,66 -
2009 0,44 0,22 0,22 0,44 0,22 0,22 0,66 -
2010 0,60 0,30 0,30 0,60 0,30 0,30 0,90 -
2011 0,60 0,30 0,30 0,60 0,30 0,30 0,90 -
2012 1,00 0,50 0,30 0,60 0,30 0,30 0,90 -
2013 1,00 0,50 0,30 0,60 0,30 0,30 0,90 1,00
2014 1,00 0,50 0,30 0,60 0,30 0,30 0,90 1,00
2015 1,00 0,50 0,30 0,60 0,30 0,30 0,90 1,00
2016 1,00 0,50 0,30 0,60 0,30 0,30 0,90 1,00
2017 1,07 0,53 0,36 0,64 0,36 0,32 1,07 1,07
2018 1,07 0,53 0,36 0,64 0,36 0,32 1,07 1,07
2019 1,07 0,53 0,36 0,64 0,36 0,32 1,07 1,07
2020 1,07 0,53 0,36 0,64 0,36 0,32 1,07 1,07
2021 1,07 0,53 0,36 0,64 0,36 0,32 1,07 1,07
2022 1,07 0,53 0,36 0,64 0,36 0,32 1,07 1,07

20233 1,37 0,72 0,50 0,86 0,50 0,41 1,37 1,37

Fonte: Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE). Disponível em: 
<https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/resolucoes>.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 O programa Mais Educação foi instituído por meio do Decreto no 7.083/2010.

2 Estudante com permanência mínima de sete horas na escola ou em atividades escolares.
                 3 Novos valores definidos pela Resolução FNDE no 2, de 10 de março de 2023. 
Obs.: 1. PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar.

2. EJA – Educação de Jovens e Adultos.

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/resolucoes
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